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ATA DE REUNIÃO DAE/DGA e CQuali 

	Data:
	04/12
	início:
	9:15h

	local:
	Sala de Reuniões do DAE
	término:
	11:15h

	CONVOCADO POR:
	Segeq
	RELATOR:
	Adriana de Oliveira

	PARTICIPANTES:
	SETOR/UNIDADE:
	E-MAIL:

	Ana Paula Medeiros
	DAE/Cogic
	

	Cátia Inês Costa
	CQuali
	

	Jorge Cariuz
	DGA/Cogic
	

	Marta Monteiro
	Segeq/Cogic
	

	Renata de Souza
	CQuali
	

	Ricardo Machado
	CTBio
	

	

	Pauta:
	Abrigos externos / Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS)

	discussão:

Antes de entrar na pauta da reunião, Ricardo aproveita a presença da Ana Paula para perguntar sobre a regularização junto ao Corpo de Bombeiros (CBMERJ) dos prédios que possuem laboratórios de referência.  Ele esclarece que pretende contratar empresa para elaboração de planos de emergência e formação de brigadistas para esses laboratórios, mas tem dúvida se esse processo pode ser prejudicado em função da ausência de alvará.  Ana Paula esclarece que o alvará atesta apenas as condições físicas das instalações físicas (rotas de fuga, hidrantes, extintores etc.) e sua ausência não impede a elaboração de planos de emergência e formação de brigadistas.  No entanto, sugere que o IOC converse com o Corpo de Bombeiro antes de tomar qualquer ação.
Continuando, Ana Paula explica como está o processo de regularização da Fiocruz junto ao CBMERJ.  As novas construções possuem alvará para o projeto aprovado.  Em relação às edificações existentes, eles estão sendo regularizados por “lote”, o que foi acordado com a Presidência, porque cada alvará vai propor uma obra e não seria viável a realização de diversas obras ao mesmo tempo.  A escolha das edificações se deu principalmente em função da afluência de público.  O primeiro “lote” foi contratado em 2016 e inclui ETE, Creche, Torres Homem, Pavilhão de Biologia, Ambulatório Souza Araújo, prédio administrativo do INI, HPP, Biblioteca e Laboratório de Pesquisas Clínicas.  Os projetos destas edificações estão prontos.  No entanto, após troca de comando e de intermediários, o CBMERJ decidiu primeiro analisar o espaço urbano onde os prédios estão inseridos, ou seja, eles vão primeiramente regularizar o campus.  Esse processo está em andamento e foi emitido um laudo de exigências.  O segundo “lote” com contrato vigente inclui:  Adolfo Lutz, Cardoso Fontes, IFF, Expansão, Lauro Travassos e Ernani Braga (prédio da ENSP).
Ricardo questiona quais os critérios de escolha dos prédios, citando o Pavilhão 26, que possui muitos laboratórios de referência, apresenta uma série de problemas, mas não está incluído nesses primeiros lotes.  Ana Paula explica que um dos critérios, além da afluência de público, foram os prédios que já tinham previsão de obras do DAE.  Ela diz que o terceiro “lote” inclui:  INCQS, Pavilhão 26, Procuradoria/CRIS, Maria Deane, Rocha Lima, Carlos Chagas, Paulo Sarmento.  O quarto “lote” está sem previsão de contratação.  Em média leva entre 1 ano e 1 ano e meio para sair o alvará.  Depois que sai o alvará, tem um prazo de 3 anos para realização das adequações propostas pelo CBMERJ.

Renata pergunta sobre a regularização do CDTS.  Ana Paula explica que o CDTS tem processo próprio, que foi dado entrada no mesmo quando a Cogic reassumiu a obra.  Renata pergunta, também, sobre o Hélio Fraga.  Ana Paula diz que este não foi incluído nos próximos lotes e que ainda é necessária uma conversa com a COC, porque ele está em processo de tombamento, e prédios tombados são de responsabilidade do CDHS.  Renata explica sua preocupação em função de o laboratório do Hélio Fraga ter sido recentemente habilitado e esse prédio não é tombado.  Diz, também, que o ambulatório deve receber visita da ONA (processo de acreditação) dentro de 3 ou 4 meses.  Ana Paula diz que o IPHAN considera todo o entorno do bem tombado, então, qualquer projeto dentro do campus Manguinhos deve ser  apresentado ao órgão, o que deve acontecer no caso do Hélio Fraga, onde apenas o laboratório novo não é passível de tombamento.
Dando início à pauta da reunião, Renata diz que gostaria de informações sobre o momento atual dos abrigos de resíduos.  Diz que as unidades não possuem PGRSS, por isso fez um documento (guia) para servir de base para as unidades escreverem os seus documentos.  Quando da elaboração desse guia, a CQuali se viu num impasse, porque a nova legislação fala sobre abrigos de resíduos e não existem abrigos de resíduos no campus, apenas pontos de coleta externa. 
Ana Paula faz um breve resumo da questão dos abrigos de resíduos no campus.  Conta que, em 2013, contratou projeto para construção de abrigos para resíduos infectantes.  Seriam 12 abrigos, uns seriam construídos e outros reformados.  Os mesmos foram dimensionados considerando o cenário do momento, que incluía alguns projetos, como a saída da primatologia do campus, por exemplo.  Em paralelo, estava sendo elaborado o Plano Diretor do campus.  Este indicou a construção de abrigos à vácuo, em que os resíduos iam diretamente para uma central de resíduos.  O DAE não considerou essa alternativa, em função do vulto do investimento, e, após vários estudos, colocou como alternativa intermediária a construção de abrigos enterrados.  No entanto, essa alternativa esbarrou em vários problemas, como a necessidade de contratação por parte do DGA de caminhões de coleta diferenciados, falta de empresas no mercado para executar o projeto, dentre outros.
Recentemente foi contratado o Plano de Saneamento, que inclui serviços relacionados a abastecimento de água, esgoto e manejo de resíduos.  Tal Plano validou a metodologia proposta inicialmente para a construção de abrigos.  Sendo assim, o projeto foi inserido no PGC (Planejamento e Gerenciamento de Contratações) de 2020.  No primeiro semestre de 2020, o projeto vai ser revisto pelo DAE e DGA e será redimensionado após conversas com as unidades, tendo a previsão para começar a construção dos abrigos no segundo semestre de 2020.
Em vista disso, Renata pede orientações para a finalização do guia, pois as unidades, que produzem seus resíduos, precisam saber para onde devem levá-los.  Cariuz diz que o PGRSS da Cogic utiliza como nomenclatura Pontos de Coleta.  Ele não considera correto utilizar a nomenclatura Abrigo de Resíduos, por não se tratar de fato de abrigos de resíduos.  Renata concorda com Cariuz e propõe colocar no guia a informação que os abrigos da Fiocruz estão sendo adequados conforme recomenda a RDC 222, incluindo, inclusive, informações da contratação registrada no PGC de 2020.  Cátia e Ricardo também concordam com o proposto e pedem para o DGA escrever a nota explicativa e encaminhar à CQuali.
Ana Paula frisa que as unidades não podem construir seus abrigos.  Renata explica que isso acontece, porque elas precisam atender às normas e legislações e acabam decidindo por construí-los, a fim de não serem prejudicadas em suas atividades.  Ana Paula cita o exemplo da Ensp, que iniciou projeto para construção do abrigo e o DAE, ao analisar o projeto, não o aprovou, em função de uma série de irregularidades e porque impactaria na obra da fachada da Ensp, que já está contratada pelo departamento.  Afirma, ainda, que a construção por conta própria por parte da unidades pode acabar impactando no projeto a ser contratado pelo DAE, por isso, mesmo com a avaliação do DAE, essa não é a solução adequada.
Ricardo fala que o fluxo de retirada dos resíduos do abrigo interno para o abrigo externo precisa ser considerado.  Se o abrigo externo ficar longe, esse fluxo fica prejudicado, como ele já evidenciou em algumas situações dentro do campus.  Ana Paula diz que isso será considerado quando da conversa com as unidades para revisão do projeto.
Sobre o prazo para a finalização do PGRSS da Cogic, que está há muito tempo em revisão, como afirma Renata, Cariuz disse que ele está sendo revisado para incluir os resíduos perigosos, que não constam na versão atual do documento, e que está demorando justamente porque estão ocorrendo conversas com as unidades.  Disse que ficará pronto até final de janeiro.

Cátia pergunta sobre o andamento da portaria com os responsáveis por resíduos dentro de cada unidade.  Cariuz disse que havia encaminhado essa demanda ao Pierre, mas já conversou com Ana Beatriz sobre essa pauta.  Disse que tem muita dificuldade para conseguir a indicação das unidades, porque ninguém quer se responsabilizar pelos resíduos gerados e que deve haver um responsável por unidade (não por prédio).  Renata propõe que Ricardo, através da CTBio, encaminhe e-mail para os membros da comissão, a fim de que os mesmos levem essa pauta aos diretores da unidade, pois disso depende, inclusive, a finalização do guia da CQuali.  Renata também vai pedir para Juliano Lima interferir nessa questão.
Não havendo mais nada a ser tratado, a reunião foi finalizada às 11:15h.




	ENCAMINHAMENTOS
	responsável
	Prazo

	Fazer redação de nota explicativa para incluir no guia de PGRSS da Cquali. Essa nota de conter informações sobre os atuais pontos de coleta externa e adequação de abrigos de resíduos.
	Ana Paula / Jorge Cariuz
	DEZ/2019

	Conversar com a COC sobre regularização do Hélio Fraga junto ao CBMERJ.
	Ana Paula
	DEZ/2019

	Enviar e-mail às unidades solicitando indicação de responsáveis para as questões dos resíduos gerados.
	Renata e Ricardo
	10/12/19

	Fazer portaria com os nomes dos profissionais designados para tratar das questões relativas aos resíduos gerados nas suas unidades.
	DGA
	JAN/2020

	Finalização do PGRSS da Cogic.
	DGA
	JAN/2020
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